
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.881 - MG (2015/0177129-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDA MARIA XENOFONTE DE PINHO 
ADVOGADO : FREDERICO FORTES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANULAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. 
ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA PARCELA 
VÁLIDA. ART. 284 E 515, § 4º DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. POSSÍVEL 
VIOLAÇÃO AO ART. 248 DO CPC. COMANDO NORMATIVO 
INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1- A suposta violação aos arts. 284 e 515, § 4º, do CPC não comporta exame nessa 
via recursal, porquanto não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre aludidos 
artigos, o que impossibilita o julgamento do apelo especial por ausência de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2- Os dispositivos indicados como violados - arts. 248 e 515, § 4º, do CPC - não 
possuem comando normativo capaz de sustentar a tese elencada no recurso especial 
que busca o reconhecimento da possibilidade de nulidade parcial da sentença. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
3- Agravo não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDA MARIA XENOFONTE DE PINHO 
ADVOGADO : FREDERICO FORTES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa restou vazada nos 

seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANULAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. 
ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA PARCELA 
VÁLIDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. COMANDO 
NORMATIVO INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Nas razões do regimental, aduz o recorrente que - diferente do que restou consignado 

na decisão agravada - o tema quanto a possibilidade de anulação de parte da sentença, foi 

apreciada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, logo, não incorreu 

ausência de prequestionamento.

Afirma, ainda que, não há falar em aplicação da Súmula 284/STF, porquanto, de fato, os 

arts. 248 e 515, § 4º do CPC foram violados e encontram-se corretamente fundamentados.

Pugna pela retratação da decisão ou submissão do feito em mesa para julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANULAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. 
ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA PARCELA 
VÁLIDA. ART. 284 E 515, § 4º DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. POSSÍVEL 
VIOLAÇÃO AO ART. 248 DO CPC. COMANDO NORMATIVO 
INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1- A suposta violação aos arts. 284 e 515, § 4º, do CPC não comporta exame nessa 
via recursal, porquanto não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre aludidos 
artigos, o que impossibilita o julgamento do apelo especial por ausência de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2- Os dispositivos indicados como violados - arts. 248 e 515, § 4º, do CPC - não 
possuem comando normativo capaz de sustentar a tese elencada no recurso especial 
que busca o reconhecimento da possibilidade de nulidade parcial da sentença. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
3- Agravo não provido.

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No que se refere à suposta violação aos arts. 284 e 515, § 4º, do CPC, nota-se, pela 

leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre o dispositivo indicado, 

o que impossibilita o julgamento do recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, 

nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
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indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROTESTO. DUPLICATA. 
RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. MOTIVAÇÕES. FUNDAMENTO NÃO 
REFUTADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283 E 
284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A matéria referente aos 
arts. 884 e 934 do Código Civil não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 
282/STF e 211/STJ). [...] 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1286749/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)

Por fim, impende destacar que o pleito recursal pretende o reconhecimento de que a 

sentença pode ser anulada parcialmente. Ocorre que, a fim de defender a tese, o recorrente 

apontou como violados dispositivos legais atinentes à nulidade de atos processuais - arts. 248 e 

515, § 4º, do CPC. Observa-se, portanto, que os artigos invocados são totalmente dissociados da 

tese de insurgência que pretende o reconhecimento de nulidade parcial da sentença.

Sendo assim, cumpre ressaltar que não pode ser conhecido o recurso especial porque os 

dispositivos indicados como violados - arts. 248 e 515, § 4º, do CPC - não possuem comando 

normativo capaz de sustentar a tese elencada no recurso especial que busca o reconhecimento 

da possibilidade de nulidade parcial da sentença, o que demonstra que a argumentação presente 

no apelo excepcional é genérica e, por consequente, deficiente. 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL 
RURAL DECLARADO COMO DE INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. DEMANDA QUE OBJETIVA A DECLARAÇÃO DE 
PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL RURAL. PRETENSÃO QUE NÃO 
COMPORTA DISCUSSÃO NA DESAPROPRIATÓRIA. POSSIBILIDADE DO 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA. [...] 5. O comando inserto no art. 2º, 
§ 4º, da Lei nº 8.629/93 não contém diretriz capaz de sustentar a tese recursal em 
torno da alegada extemporaneidade do laudo subscrito pelo expert do juízo. 
Aplicação da Súmula 284/STF. [...] 7. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1436315/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...]. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. É deficiente a argumentação do recurso 
especial quando nos dispositivos infraconstitucionais invocados não há comando 
normativo capaz de embasar a insurgência aduzida no apelo nobre. Aplicação da 
Súmula n.º 284 do Pretório Excelso. [...] 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no AREsp 319.332/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0177129-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 747.881 / MG

Números Origem:  02094194020128130701  10701120209419  10701120209419001  10701120209419002  
10701120209419003  10701120209419004  701120209419

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDA MARIA XENOFONTE DE PINHO
ADVOGADO : FREDERICO FORTES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDA MARIA XENOFONTE DE PINHO
ADVOGADO : FREDERICO FORTES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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